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PARECER Nº  02/2014.

PROCESSO   N.º P 046 722/2014
LC Nº.  0430012/2014

INTERESSADO (A): FUNDAÇÃO DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO DE FORTALEZA - FUNCET

ASSUNTO:LICITAÇÃO POR PREGÃO PRESENCIAL – AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, COM OS SERVIÇOS ACESSÓRIOS DE INSTALAÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA OBJETIVANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DO CENTRO URBANO DE CULTURA, ARTE, CIÊNCIA E ESPORTE – CUCA – SER VI. 
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA COM OS SERVIÇOS DE ACESSÓRIOS DE INSTALAÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA, PARA SUPRIR ÀS NECESSIDADES DO CENTRO URBANO DE CULTURA, ARTE, CIÊNCIA E ESPORTE – CUCA (SER VI).EXIGÊNCIA DE PROCESSO LICITATÓRIO. MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL, PROPOSTA MAIS VANTAJOSA – MENOR PREÇO. ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS LEGAIS. INTELIGÊNCIA DAS LEIS Nº 8.666/93 E Nº 10.520/02 E DO DECRETO Nº. 5.450/2005. LICITAÇÕES.

Versam os presentes autos de consulta formulada pelo Presidente da Fundação de Cultura, Esporte e Turismo - FUNCET acerca da possibilidade jurídica de realização de processo licitatório para aquisição de equipamentos de informática do Centro Urbano de Cultura, Arte, Ciência e Esporte – CUCA, localizado na Secretaria Executiva Regional  VI.

Com a presente licitação, se almeja equipar e suprir as necessidades do Centro Urbano de Cultura, Esporte e Turismo – CUCA,   de modo a possibilitar o devido funcionamento deste equipamento e o bom desempenho dos trabalhos realizados pelo CUCA.  


O objetivo da contratação se destina à aquisição de equipamentos de informática com os serviços acessórios de instalação e assistência técnica, tais como: PROCESSADOR 04(quatro) núcleos físicos, velocidade do relógio 3.1 GHz, deverá suportar alocação mínima 04(quatro) threads simultâneos, cache mínimo de 6 MB, conjunto de instruções 64-bits, barramento 5GT/s;  PLACA MÃE  Formato ATX; Chipset mínimo Intel Q65 Express, modelos superiores serão aceitos; Possuir chip de segurança TPM 1.2 ou superior integrado a mesma, acompanhado do software capaz de implementar as principais funcionalidades do mesmo, no idioma Português do Brasil e do mesmo fabricante do equipamento ou em regime de OEM devidamente comprovado; INTERFACES 1 (um) Slot PCI, 1 (um) PCI-E 2.0, 1 (um) PCI-E 3.0; 1 (uma) Controladora de discos rígido tipo SATA-III, 6.0 Gb/s; 08(oito) portas USB 2.0, sendo pelo menos 02(duas) posicionadas na parte frontal do gabinete; 04(quatro) Slots para expansão de memória; expansão de memória mínima 32GB padrão DDR-3 PC3-10600 de 1333MHz em modo dual channel; Vídeo 1 (uma) saída VGA e 2 (duas) HDMI; áudio integrado “High Definition Audio”, com conectores analógicos para caixas de som, entrada de linha, microfone e subwoofer, e conector S/PDIF óptico; MEMÓRIA MÍNIMA  16GB (2x8) padrão DDR-3 PC3-10600 de 1333MHZ; ARMAZENAMENTO  1 (um) disco de 1 TB, SATA-III, de 6.0 GB/S, 7200 RPM com suporte nativo a tecnologia SMART e NCQ (Native Command Queuing); DVDRW 16X, SATA com tecnologia lightscribe;  PLACA DE VÍDEO  Compatível com o padrão Full HD, PCI Express, não podendo ser integrada a placa mãe ou processador, 128-bit DDR5, com no mínimo 1GB e suporte ao DirectX 11 e OpenGL 4.3 ou superior, mínimo de 01(uma) interface DVI e HDMI, devendo ser entregues cabos compatíveis com as portas do equipamento sem utilização de adaptadores; REDE  Gigabit Ethernet 10/100/1000MBITS, suporte mínimo as tecnologias em substituição suporte a tecnologia AMT 7.0; Deve permitir inicialização do equipamento por comando de rede (Wake-on-Lan);  ÁUDIO Caixas de Som, sistema 2.2; Potência mínima 40W RMS; Relação Sinal/Ruído mínimo ≥85dBA; Botões de ajustes de volume, liga e desliga, entrada para fone de ouvido; Alimentação através de adaptador de energia 20W/12V; TECLADO Padrão ABNT-2; Deve possuir teclas de atalho do Microsoft Windows (winkey e tecla que simula botão direito do mouse); Conector USB; Deve possuir opção de altura; Impressão de caracteres do tipo permanente, não podendo apresentar desgaste por uso durante o prazo de garantia; LED de indicação de ativação das funções Num Lock, Caps Lock e Scroll Lock; A tecla Return (ENTER) deve possuir tamanho de duas teclas normais; MOUSE Tipo óptico, com a utilização de LED ou Laser; Deve possuir conector USB; 2 (dois) botões de clicks laterais mais 1 (um) botão de scroll central com click; Formato simétrico que permita sua empunhadura e utilização de forma semelhante para a mão direita e esquerda; Deve vir acompanhado de almofada (mouse pad) de material e cor(es) que não prejudique(m) o correto funcionamento do mouse; GABINETE Formato ATX torre com volume máximo de 30 (trinta) litros; CABOS E ACESSÓRIOS, MONITOR COM CERTIFICAÇÕES DO FABRICANTE Tecnologia LED 23” TFT de matriz ativa; possuir tela no formato widescreen; Brilho igual ou superior a 250 cd/m2; contraste estático mínimo de 1000:1 ou dinâmico mínimo de 50.000:1; tempo de resposta de no máximo 2 ms; suporte para exibição de pelo menos de 16,2 milhões de cores; suporte a resolução mínima de 1440x900 a 60 Hz ou 1600x900 a 60 Hz ou de 1680x1050 a 60 Hz ou superior; possuir frequência mínima de horizontal (KHz): 30 – 80 e vertical (Hz): 55 – 75; possuir interface de conexão tipo D-Sub 15 pinos e DVI ou Display Port; deve possuir base com suporte para ajuste de altura com elevação mínima de 10cm, não sendo aceitas quais adaptações ao modelo original para atender a essa exigência; deve acompanhar todos os cabos para as interfaces suportadas compatíveis  com o computador ofertado sem utilização de adaptadores; possuir rotação em ângulo mínimo de 180 graus, permitindo disposição da imagem e ou texto no formato widescreen vertical; fonte interna de alimentação 110/220 volts com comutação automática de voltagem; possuir as certificações TCO 5.0, ENERGY STAR 5.0, EPEAT Gold; Deve ser compatível com MS.-Windows. Não deverá conter substâncias perigosas como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil polibro-mados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs) em concentração acimada recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Subs-tances); O equipamentos deve possuir etiqueta permanente com código de barras em material resistente ao desgaste por abrasão, onde conste a marca, o modelo, e o número de série do equipamento; GARANTIA E SUPORTE - Garantia do fabricante mínima de 12 (dose) meses do fornecedor do equipamento para todo conjunto, para reposição de peças e mão de obra. Todos os drivers para os sistemas operacionais suportados devem estar disponíveis no Web Site do fabricante do equipamento e devem ser facilmente localizados e identificados pelo modelo do equipamento ou código do produto, conforme etiqueta permanente afixada no gabinete. O Licitante deverá comprovar que está apto a comercializar os equipamentos ofertados através de Declaração do Fabricante do Equipamento específica para o Edital com Firma Reconhecida em Cartório; para suprir as necessidades do supracitado equipamento.  

O amplo acesso à cultura é reconhecido hoje como um direito social básico, assim, cabe ao Estado não apenas garantir o amplo acesso ao consumo da cultura, mas, sobretudo dar condições para que todos possam expressar sua própria cultura e reinventá-la.

Ressalte-se que o custo total estimado referente ao certame é de R$ 154.940,00 ( cento e cinquenta e quatro mil, novecentos e quarenta reais).

Este é o relatório. Passa-se à análise do mérito.  

DO DIREITO

A Constituição Federal de 1988, ao dispor sobre os princípios que regem a Administração Pública, estabeleceu, em seu artigo 37, inciso XXI, a necessidade de um procedimento prévio formal de escolha para as contratações de obras, serviços, compras e alienações. Esse procedimento administrativo preparatório de um futuro contrato a ser celebrado entre a Municipalidade e os particulares é o que se pode denominar de “Licitação”.

O supracitado artigo estabelece que:

“art. 37.

(...)

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.” ( Grifo nosso).

No entanto, a Constituição de 1988 transferiu para a legislação infraconstitucional a responsabilidade da previsão de ressalvas ao certame licitatório, entre as quais figura a Lei nº 8.666/93, bem assim a previsão legal da modalidade Pregão, constante na Lei nº 10.520/2002 e no Decreto Nº. 5.450/2005. 

A Lei nº 8.666/93, específica às hipóteses de utilização do referido procedimento acerca das licitações dispõe que:

art. 2º. As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei.

Parágrafo único: para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada.

Vejamos o que preceitua a Lei nº 10.520/2002, que estabelece o processo licitatório de pregão, conforme art. 37, inciso XXI da Carta Magna de 1988, para aquisição de bens e serviços comuns no âmbito da União, Estados e Distrito Federal e Municípios: 

Art. 1º - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei.

Parágrafo único.  “Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado”.  

(…)

art. 9º - Aplicam-se subsidiariamente, para a modalidade de pregão, as normas da Lei nº 8666, de junho de 1993.

Segundo Jorge Ulisses Jacoby Fernandes em sua obra intitulada CONTRATAÇÂO DIRETA SEM LICITAÇÃO, páginas 126 e 127;

“Pregão é a modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços comuns, qualquer que seja o valor estimado da contratação, em que a disputa é feita por meio de propostas e lances em sessão pública”.

A licitação na modalidade pregão tem as seguintes características:

· Caráter facultativo, podendo a Administração Pública utilizar-se das modalidades convencionais;

· Não tem limite de valor;

· Permite a alteração de proposta de preços, por meio de lances verbais;

· Antecede a fase de julgamento da proposta à da habilitação sucede a fase de julgamento da habilitação;

· Limita “o julgamento da habilitação aos documentos oferecidos pelo licitante que ofereceu a proposta mais vantajosa”. 

Tem-se, portanto, como regra geral, a obrigatoriedade de licitação para a celebração de contratos da Administração Pública com particulares, a legislação infraconstitucional. A responsabilidade da previsão de ressalvas ao certame licitatório, entre as quais figura a licitação por Pregão Eletrônico, consta no art. 1º, parágrafo único e art. 9º da Lei nº 10.520/2002 e as disposições constantes do Decreto nº. 5.450/2005.

Sendo entidade integrante da Administração Indireta do Município de Fortaleza, a FUNDAÇÃO DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO - FUNCET se sujeita às mesmas determinações legais estabelecidas para os entes da administração direta, a saber: subordinação e fiscalização, controle e gestão financeira, bem como sujeição ao regime de contratação mediante licitação, previsto na Lei Federal nº. 8.666/93,  Lei nº 10.520/2002 e no Decreto nº. 5.450/2005. 

No caso em tela, trata-se da realização de processo licitatório na modalidade Pregão Presencial, tipo menor preço por lote cujo objeto é a aquisição de equipamentos de informática com os serviços de acessórios de instalação e assistência técnica para o Centro Urbano de Cultura, Arte, Ciência e Esporte da Secretaria Executiva Regional  VI.

Vislumbrando a eficiência, princípio constitucional que deve sempre nortear a atuação da Administração Pública, levando-se em conta a relação custo-benefício, buscando o melhor uso dos recursos públicos. 

Portanto, é na seleção das melhores propostas que o pregão se mostra mais flexível e realista em relação às demais modalidades de licitação.

Pela execução do serviço total referente ao certame, será paga a importância de R$  154.940,00 ( cento e cinquenta e quatro mil, novecentos e quarenta reais), devendo ser deduzidos os impostos e taxas legalmente devidos.

As despesas devem ocorrer por conta da dotação orçamentária: Programa 13.392.0115.2227.0006, Elemento de Despesa 44.90.52, Fonte de Recursos 100 e 281 do orçamento da Fundação de Cultura, Esporte e Turismo de Fortaleza para o CUCA da SER  VI.

Em anexo ao presente procedimento, verifica-se a seguinte documentação: Ofício de Abertura, Justificativa Técnica, Pesquisa de Preços, Minuta de Edital, Termo de Referência, Proposta de Preços, Declaração Relativa ao Trabalho de Emprego de Menor, Minuta da Ata de Registro de Preços e Minuta do Contrato.

O extrato do contrato de compra, bem como o presente parecer jurídico, devem ser ratificados pelo Presidente da FUNCET, devendo os mesmos serem publicados no DOM, tudo dentro dos termos legais.

Por fim, sob o aspecto formal, é ainda essencial para a regularização da dispensa de pequeno valor em comento a emissão da NAD, conforme a legislação municipal em vigor, sob responsabilidade do gestor deste ente da Administração Indireta e autorizada pela Comissão de Programação Financeira.

O presente parecer tem caráter meramente opinativo, não vinculando o administrador na sua decisão de mérito, que deverá ser proferida nos autos, conforme entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no Mandado de Segurança nº 24.073 (Relator Ministro Velloso).

Diante de tais argumentos fáticos e jurídicos, opina esta Assessoria pela POSSIBILIDADE JURÍDICA da realização de licitação através da modalidade Pregão Presencial, tipo Menor Preço por lote, com fundamento nos artigos 37 da CF/88, art. 1º, parágrafo único e art. 9º da Lei nº 10.520/2002, ficando a decisão de mérito acerca da conveniência, oportunidade, necessidade e viabilidade orçamentária de cada contratação a cargo da autoridade consulente.

Esta Procuradoria Jurídica opina favoravelmente à contratação solicitada, desde que atendidas as condições estabelecidas por este parecer.

Este é o parecer, 

Fortaleza, 07 de janeiro de 2014
Jocildo Bantim

           Procurador Jurídico da FUNCET

DE ACORDO

Narcélio Giordanny Conrado Napolião

PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO – FUNCET     
FUNDAÇÃO DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO - FUNCET

Rua Meton de Alencar nº 1040. Centro, Fortaleza – CE.

Telefone: (85) 3105-1360

 FAX: (85) 3105-1298


